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RESUMO 

 

O presente estudo analisa se o mercado de trabalho no Brasil consegue distinguir inserção e 

retorno salarial por grau e por qualidade do diploma escolar. Comparam-se probabilidades de 

emprego e taxas de retorno salarial entre indivíduos que concluíram etapas escolares por 

ensino regular e aqueles que as finalizaram por meio da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

ou pelo curso supletivo, estes últimos assumidos como de qualidade relativa menor. Com base 

nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 2011 a 2015, foram 

utilizadas a regressão Probit e a equação minceriana de rendimentos com o procedimento em 

dois estágios de Heckman, a fim de modelar e estimar a inserção no mercado de trabalho e a 

taxa de retorno salarial da educação. Os resultados obtidos mostram que elas são 

positivamente influenciadas pelo grau e pela qualidade do diploma educacional; no entanto, 

esse diferencial só começa a aparecer quando o trabalhador alcança uma certa experiência no 

mercado, com mais de 25 anos de idade.    

 

Palavras-chave: Mercado de trabalho. Rendimentos. Educação.  



ABSTRACT 

 

This study examines whether the labor market in Brazil can distinguish insertion and return 

for salary by educational level and by quality of the school diploma. The likelihood of 

employment and the income return rate are compared between individuals who completed 

stages of formal education at the appropriate age and those who completed them in 

supplementary education courses, such as Educação de Jovens e Adultos (EJA), which are 

assumed to be of lower quality. The work is built on data provided by the Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD), collected between the years of 2011 to 2015. The 

statistical models used are the Probit regression and the Mincer earnings function with the 

two-stage Heckman procedure, in order to model and estimate the insertion and rate of return 

salary. The results show that the insertion in the labor market and the rate of return of 

educarion are positively influenced by the degree and the quality of the educational diploma. 

However, this difference only begins to appear when the individual reaches a certain work 

experience in the market, over 25 years of age. 

 

Keywords: Labor market. Income. Education.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) tem publicado, 

anualmente, desde 1990, o Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH). Nesses relatórios, 

verifica-se, há décadas, que o Brasil possui uma grande desigualdade na distribuição de renda 

de sua população, tendo por referência o valor do Coeficiente de Gini. Quanto maior a 

grandeza numérica desse coeficiente, maior o desvio da distribuição de renda dentro de um 

país: um valor igual a 0 (zero) representa a perfeita igualdade de distribuição; e 100 (cem), a 

desigualdade absoluta. No RDH de 2016, por exemplo, com base no Coeficiente de Gini 

calculado em 2015, constata-se o valor de 51.5, o mesmo número obtido pela Suazilândia, um 

país africano. Em uma lista contendo 188 países, o Brasil encontra-se entre os dez com maior 

desigualdade de renda do mundo.  

Segundo Barros et alii (2002), o principal determinante do nível geral dessa 

desigualdade salarial é a heterogeneidade educacional da força de trabalho. A produtividade 

do trabalho eleva-se com um maior nível de educação, o que contribui para o crescimento 

econômico, para o aumento dos salários e para a diminuição dos níveis de pobreza; desse 

modo, a educação é um importante instrumento de mobilidade social e exerce um papel 

fundamental no aumento do bem-estar da sociedade. Esses autores demonstraram que a 

sustentabilidade do desenvolvimento socioeconômico se relaciona, diretamente, à velocidade 

e à continuidade do processo de expansão educacional. Barros e Mendonça (1995) afirmam 

que o desnível dos salários decorrentes da desigualdade da formação educacional do 

trabalhador no Brasil é um dos mais elevados do mundo. Por causa da carência de 

trabalhadores mais escolarizados, o mercado de trabalho brasileiro oportunizou rendimentos 

mais altos para pessoas com maior nível de escolaridade.  

A literatura econômica e as evidências empíricas têm mostrado a relevância do 

capital humano no processo de desenvolvimento econômico de um país, na inserção dos 

trabalhadores no mercado laboral e na determinação de seus rendimentos. O conceito de 

capital humano, apresentado nos trabalhos de Mincer (1958), Schultz (1961) e Becker (1962), 

abarca conhecimentos, habilidades, experiências e competências adquiridos pelo indivíduo, os 

quais contribuem significativamente para sua produtividade e rendimentos. A correlação 

positiva entre o nível educacional de um indivíduo e sua participação e remuneração no 

mercado de trabalho é explicada pela hipótese de que um nível educacional mais elevado está 

associado positivamente a uma maior produtividade do trabalhador, o que, por conseguinte, 

justifica sua melhor inserção no mercado laboral e a obtenção de salários mais altos. Jacob 
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Mincer (1974) estabeleceu um modelo que tem sido bastante utilizado para analisar a forma 

funcional que descreve a influência da educação sobre a distribuição dos rendimentos. 

Segundo esse modelo, o logaritmo dos rendimentos é representado por uma função linear dos 

anos de escolaridade de um indivíduo. Dessa forma, a equação minceriana permitiria calcular 

as taxas de retorno relacionadas à qualidade da educação.  

O estudo de Crespo e Reis (2009) sobre as estimativas do efeito-diploma 

(sheepskin effect) para o Brasil coletou evidências de que um ano adicional de escolaridade 

tem um efeito ainda mais acentuado sobre os ganhos na medida em que se relaciona com a 

conclusão de uma etapa de ensino ou com a obtenção de um diploma. Assim, não somente um 

ano a mais de escolaridade acarreta um aumento percentual nos rendimentos como o ganho 

pode ser ainda mais significativo à medida que ele está relacionado com a finalização de um 

grau completo de ensino. Isso pode ser explicado pelo fato de que a obtenção de um diploma 

ou a conclusão de uma etapa escolar representar para o empregador um sinal positivamente 

correlacionado com a produtividade não observada do trabalhador, como a motivação e a 

perseverança. Em consequência, o efeito-diploma acarretaria uma relação não linear e 

descontínua entre os anos de educação e o logaritmo dos rendimentos. Para os pesquisadores 

mencionados, conforme os anos de escolaridade são acumulados pelo indivíduo, intensifica-se 

o impacto da educação sobre seus ganhos, contribuindo ainda mais para aumentar a 

importância dos diferenciais educacionais como determinante da desigualdade de renda no 

País. Crespo e Reis (2009), no entanto, demonstraram também ter encontrado evidências de 

estar havendo uma redução do efeito-diploma ao longo do tempo no Brasil, o que estaria 

relacionado com o aumento das oportunidades de qualificação das pessoas.  

A atual organização da educação regular no Brasil está regulamentada na 

Constituição Federal de 1988, com a Emenda Constitucional nº 14, de 1996, e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), instituída pela Lei nº 9394, de 1996. A 

estrutura do sistema educacional brasileiro regular consiste na educação básica, que 

compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio; e a educação 

superior. A primeira etapa da educação básica é ofertada em creches, para crianças de até três 

anos de idade, e em pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos. Com duração de nove 

anos1, o ensino fundamental é obrigatório e gratuito na escola pública, iniciando-se a partir 

dos seis anos de idade. O ensino médio, última etapa da educação básica, tem duração mínima 

de três anos. A educação superior está acessível aos candidatos que tenham concluído o ensino 

                                                 
1 O ensino fundamental regular foi alterado de 8 para 9 anos, com matrícula obrigatória aos 6 anos de idade, pela 
Lei nº 11.274, de 06 de fevereiro de 2006, e foram feitos os ajustes na PNAD a partir de 2007.  
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médio ou equivalente e abrange os cursos de graduação nas diferentes áreas profissionais, os 

cursos de especialização, os programas de mestrado e os de doutorado. O ingresso dos 

candidatos é realizado por meio de classificação em processos seletivos.  

Além do ensino regular, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) também integra o 

ensino formal no País, como uma estratégia alternativa de certificação e de reposição 

acelerada de escolaridade para as pessoas que não tiveram acesso ou não deram continuidade 

ao ensino fundamental ou médio na idade adequada. A educação de jovens e adultos é 

composta por cursos ofertados nas escolas, nos Centros de Educação de Jovens e Adultos 

(CEJA), e por exames de certificação, como os exames supletivos e o Exame Nacional de 

Certificação de Competência para a Educação de Jovens e Adultos (ENCCEJA). A idade 

mínima para a EJA no ensino fundamental é de 15 anos e, para o ensino médio, 18 anos.         

Este trabalho procura complementar a literatura econômica na medida em que se 

buscou analisar o efeito que causaria, na inserção no mercado de trabalho e nos rendimentos 

do trabalhador, a conclusão de uma etapa de ensino por meio da educação regular ou por meio 

da educação voltada para pessoas que não tiveram, por algum motivo, acesso ao ensino 

regular na idade apropriada. O objetivo principal é tentar responder ao seguinte 

questionamento: o mercado de trabalho no Brasil seleciona e remunera reconhecendo 

diferenças entre diplomas? Dessa forma, buscou-se estudar a inserção no mercado de trabalho 

e o retorno da educação dos indivíduos que obtiveram o diploma de conclusão do ensino por 

meio de cursos regulares em comparação com os que o obtiveram por meio de uma 

modalidade alternativa de educação formal, como a EJA ou os cursos supletivos. Estes 

últimos possuem qualidade relativamente inferior, conforme atestam os menores 

desempenhos de seus estudantes em exames de proficiência e a própria finalidade desse tipo 

de ensino, na medida em que retira restrições de ofertas de trabalho por causa da qualificação 

de título. Desde 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) tem avaliado o 

desempenho de alunos que estão concluindo o ensino médio ou que o concluíram em anos 

anteriores. O comparecimento dos estudantes para realizar as provas do ENEM é voluntário. 

Em 2005, segundo dados do portal do Ministério da Educação na rede mundial de 

computadores2, cerca de 63% das escolas brasileiras que ofereceram educação de jovens e 

adultos participaram do exame. O desempenho médio nacional nessa modalidade de 

educação, em uma nota que varia de 0 a 100, foi de 35,75. Considerando-se apenas as escolas 

de ensino regular e as de ensino profissionalizante, a média geral foi 44,66. A análise dos 

                                                 
2 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/204-10899842/6407-sp-19507558. Acesso em: 25 out. 
2017. 
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dados na capital paulista mostrou que as dez piores escolas públicas eram frequentadas por 

estudantes da EJA3. 

Para atingir o objetivo proposto neste trabalho acadêmico, são usados dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), dos anos de 2011 a 2015, e estimou-

se uma equação de rendimentos para o mercado de trabalho levando em consideração o 

desenho amostral complexo da PNAD4. Os resultados obtidos para o Brasil foram analisados 

em duas faixas etárias, de 18 a 25 e de 25 a 65 anos de idade, selecionando-se as pessoas que 

não estavam mais frequentando nenhuma escola. O corte inferior, 18 anos, da primeira faixa 

etária foi escolhido por ser o marco temporal do início da maioridade civil no País5; e o corte 

superior, 25 anos, por ser uma idade de transição para o jovem. Essa faixa etária caracteriza-se 

por usufruir a autonomia legal da idade adulta, embora apresente grande vulnerabilidade no 

tocante ao desemprego, em decorrência da pouca experiência laboral. Em relação ao corte 

superior da segunda faixa etária, 65 anos, ele foi selecionado por ser a idade com que o 

indivíduo tende a sair do mercado de trabalho. Essa faixa corresponderia ao período mais 

produtivo do cidadão economicamente ativo. Na primeira faixa etária, não se observou 

nenhuma diferença significativa quanto à probabilidade de inserção no mercado de trabalho 

entre indivíduos que frequentaram cursos regulares e aqueles que cursaram EJA ou supletivos; 

porém a qualidade do diploma revelou-se um fator importante para a faixa etária ampliada de 

25 a 65 anos. Quanto ao retorno da educação, também não se encontrou um diferencial de 

rendimentos significativo para a primeira faixa etária; contudo, o efeito da qualidade do 

diploma pode também ser observado na segunda.    

Além desta introdução, o trabalho possui mais 4 seções. Na segunda seção, uma 

breve revisão da literatura é apresentada; na terceira seção, dividida em quatro subseções, 

abordam-se questões metodológicas e detalha-se a base de dados da pesquisa; na quarta seção, 

são analisados os resultados obtidos; e, na quinta e última seção, apresentam-se as 

considerações finais. 

                                                 
3 Disponível em: http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,alunos-de-supletivo-tem-pior-desempenho-no-
enem,20060208p65806. Acesso em: 25 out. 2017. 
4O programa estatístico usado para a estimação foi o Stata 14. A leitura dos microdados das pesquisas do IBGE 
no Stata 14 foi realizada com o auxílio do programa Data Zoom, elaborado pelo Departamento de Economia da 
PUC-Rio, com financiamento da FINEP. 
5 Artigo 5º, da Lei nº10.406/2002, que institui o Código Civil brasileiro.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Há, na literatura econômica nacional e internacional, uma vasta discussão a 

respeito da inserção e dos rendimentos de um indivíduo no mercado de trabalho considerando 

seu nível de educação; no entanto, no Brasil, a quantidade de pesquisas que analisa os efeitos 

resultantes do diferencial de qualidade do diploma dentro de um mesmo nível educacional é 

limitada. Os esforços em verificar heterogeneidade nos retornos de educação e na inserção no 

mercado estão mais relacionados a aspectos demográficos ou econômicos dos trabalhadores 

do que à qualidade da educação em si, de modo que este trabalho contribui para a literatura na 

medida em que analisa a capacidade de o mercado selecionar e remunerar trabalhadores por 

meio do diferencial de qualidade do diploma. 

 

2.1. Inserção no mercado de trabalho 

 

A oferta de trabalho exerce influência na decisão de o indivíduo inserir-se no 

mercado de trabalho. Ao analisar a literatura teórica sobre esse tema, Scorzafave (2001) 

explica que, de acordo com a teoria neoclássica da oferta de trabalho, o indivíduo procura 

maximizar sua função utilidade levando em consideração tanto a quantidade de bens a serem 

consumidos quanto o número de horas dedicadas ao lazer, sujeitando-se a uma restrição 

orçamentária que é afetada pelo preço desses bens, pelo preço do lazer, pela renda não 

oriunda do trabalho e pelo número total de horas disponíveis. A restrição orçamentária indica 

que a despesa com os bens deve ser equivalente à soma da renda proveniente do trabalho e da 

renda não oriunda do trabalho 

Nessa análise, o número de horas trabalhadas é determinado pela diferença entre o 

número total de horas disponíveis e as horas dedicadas ao lazer. Em decorrência desse 

problema de maximização, a razão das utilidades marginais do lazer e dos bens, a qual 

equivale à Taxa Marginal de Substituição (TMS), é igual a de seus preços relativos (preço do 

lazer/preço dos bens). A TMS pode ser compreendida como o salário de reserva do indivíduo, 

que consiste no quanto o indivíduo demanda de remuneração adicional para abrir mão de uma 

hora de lazer, quando não está trabalhando. O indivíduo participará da força de trabalho na 

medida em que seu salário de reserva for superado pelo salário de mercado. Scorzafave 

acrescenta que há vários fatores que podem afetar o salário de reserva dos indivíduos e, por 

conseguinte, sua decisão de participar do mercado de trabalho.  
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Corrêa e Lima (2015) citam os seguintes fatores que devem ser considerados 

quando um indivíduo toma a decisão de trabalhar: a renda familiar, a escolaridade dos pais e a 

do indivíduo, o tamanho da família, a idade, o sexo, o estado civil e a presença de crianças, as 

quais não geram renda para a família. De acordo com Souza et alii (2011), famílias com 

rendas mais altas pressionam menos os jovens para começarem uma atividade profissional. A 

pesquisa de Altonji et alii (2012) assinala a importância da escolaridade dos pais; pois, 

quando eles têm maior escolaridade, incentivam seus filhos a valorizarem os estudos, de 

modo a dedicarem mais tempo à aprendizagem.  

A escolaridade do indivíduo também influencia positivamente, já que uma maior 

escolaridade tenderia a aumentar a probabilidade de ele trabalhar, dado que haveria mais 

oportunidade de arranjar emprego com remuneração mais elevada, conforme apontam Farber 

e Gibbons (1996). Além disso, de acordo com os estudos de Spence (1973), os atributos 

individuais enviam sinais ao mercado, podendo ser positivos ou negativos. Em um contexto 

de informação assimétrica, em que uma das partes envolvidas em um contrato possui mais 

informações do que a outra, a educação dos candidatos a uma vaga de trabalho atua como 

sinal para os empregadores.   

Em relação ao tamanho da família, Basu e Van (1998) afirmam que famílias muito 

numerosas tendem a demandar mais o trabalho de seus membros a fim de aumentarem a 

renda. Corrêa e Lima (2015) enfatizam que mais anos de idade, ser do sexo masculino, ter 

efetivado o enlace matrimonial e haver crianças dependentes na família interferem 

positivamente na probabilidade de as pessoas estarem trabalhando, porque crescem a 

necessidade e as pressões para a contribuição delas para o aumento da renda familiar. 

 

2.2. Retorno da educação 

 

A teoria do capital humano tem sido a base da determinação dos rendimentos do 

trabalhador. O artigo seminal de Schultz (1961) destacou que habilidades e conhecimentos 

representam uma forma de capital, predominantemente oriunda de investimentos deliberados. 

Grande parte do consumo, como despesas em educação e saúde, equivale a investimentos em 

capital humano. Esses investimentos podem significativamente aprimorar a qualidade do 

trabalho humano e aumentar sua produtividade, contribuindo para o crescimento econômico 

de um país. 

Além de Theodore Schultz, o economista Gary Becker também desempenhou um 

papel importante no desenvolvimento do conceito de capital humano, estendendo sua 
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aplicação para diversos domínios e mostrando como o investimento em capital humano pode 

ser avaliado quantitativamente. De acordo com Becker (1962), existem atividades que 

influenciam a renda real futura por meio da incorporação de recursos nas pessoas, o que se 

denomina investimento em capital humano. Dentro deste âmbito, diversas estratégias de 

investimento são contempladas, incluindo, por exemplo, a escolaridade, o treinamento no 

trabalho e o atendimento médico.  

Os estudos de Mincer (1974) analisaram os impactos do capital humano sobre os 

rendimentos procurando a correlação entre o investimento na formação do trabalhador e a 

distribuição de renda. Em seu trabalho, ele verificou o efeito de um ano adicional de estudo 

sobre o salário. O autor afirmou que a produtividade e, consequentemente, as diferenças 

salariais entre os trabalhadores estariam positivamente relacionadas com a quantidade de 

investimento no capital humano de cada indivíduo.  

A percepção de que o rendimento de um indivíduo está relacionado ao capital 

humano também é defendida por Lima (1980), ao constatar que as diferenças na qualidade da 

mão de obra seriam resultantes, especialmente, do investimento em educação; dos anos de 

experiência; das diversas habilidades cognitivas e das características pessoais dos indivíduos; 

embora, para os mais jovens, seja despropositado considerar a experiência, uma vez que eles 

possuem pouca ou nenhuma. 

Os trabalhos de Menezes-Filho (2001) e Andrade e Menezes-Filho (2005) 

analisaram a evolução da oferta de trabalho e sua relação com a educação, no Brasil. No 

primeiro trabalho, o autor constatou que, quanto maior for o nível educacional do indivíduo, 

maiores serão os ganhos auferidos do trabalho. Ele mostrou que os trabalhadores com ensino 

superior possuem um diferencial de rendimentos, quando comparados aos analfabetos, cerca 

de doze vezes maior. No segundo trabalho, os pesquisadores constataram ter ocorrido um 

crescimento de trabalhadores com nível de ensino médio no País. Para os mencionados 

autores, os maiores diferenciais de salários são encontrados entre os indivíduos com alguma 

qualificação e os que se encontram situados em uma etapa de qualificação intermediária.  

A discriminação no mercado de trabalho pode gerar salários desiguais e 

tratamento diferenciado, relacionando-se, conforme salienta o estudo de Becker (1971), a 

características que não afetam a produtividade do trabalhador, tais como o sexo e a raça. A 

região geográfica na qual os indivíduos trabalham também é importante, porque, de acordo 

com Coelho e Corseuil (2002), economias mais desenvolvidas tendem a remunerar melhor o 

trabalho. 



23 

Trabalhos como os de Langoni (1973), Suliano e Siqueira (2012) e Leone e Baltar 

(2013) procuraram analisar os determinantes de rendimentos dos trabalhadores com diferentes 

características. O primeiro estimou um modelo com equações log-lineares usando, como 

variáveis explicativas, a idade, o sexo, a região de residência, a educação e a atividade. 

Segundo constatou o autor, a educação é fortemente correlacionada com a renda. Por sua vez, 

Suliano e Siqueira (2012) estimaram uma equação de salários para as regiões Nordeste e 

Sudeste do Brasil, entre os anos de 2001 a 2006. Eles verificaram que o retorno da 

escolaridade se mantém em patamares elevados. Leorne e Baltar (2013) consideraram a 

contribuição das diferenças de escolaridade, sexo e posição na ocupação na diversidade de 

rendimentos do trabalho. Esses autores constataram que as diferenças devidas ao sexo haviam 

diminuído, ainda que continuassem existindo. 

 

2.3. Qualidade na educação, empregabilidade e salários 

 

O trabalho desenvolvido por Arrow (1973) argumenta que a escolaridade pode 

servir como um meio para sinalizar a qualidade e as capacidades dos indivíduos, elevando 

suas chances de empregabilidade e influenciando no nível dos salários. No contexto da 

literatura acadêmica brasileira que investiga a qualidade da educação, a inserção no mercado 

de trabalho e o retorno dos salários, merecem destaque os estudos conduzidos por Neto e 

Fernandes (2000), Oliva et alii (2014) e Neto et alii (2017).  

Neto e Fernandes (2000) analisaram o ensino supletivo no Brasil, em 1995, 

considerando dois aspectos importantes: o grau de cobertura e os aspectos econômicos. O 

programa supletivo tinha um baixo grau de cobertura no País, e eles apontaram a necessidade 

de se ampliar essa cobertura, principalmente, a do supletivo de 1º grau, porque verificaram 

resultados atraentes: apesar de o supletivo de 1º grau proporcionar o mesmo resultado 

econômico do que o ensino de 1º grau regular, o supletivo pode ser feito na metade do tempo, 

o que praticamente dobra a taxa de crescimento de renda por ano adicional de estudo. Quanto 

ao supletivo de 2º grau, este apresentou resultados inferiores, tanto em termos absolutos 

quanto em taxas de crescimento da renda por ano adicional de estudo, em relação ao 

programa de ensino regular.  

Oliva et alii (2014) ressaltam que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a 

Educação Técnica e Profissional (ETP) são alternativas para que os indivíduos que não 

puderam concluir o ensino médio regular na idade correta possam se qualificar e, desse modo, 

tornarem-se mais competitivos no mercado de trabalho. A EJA garante a aquisição de diploma 
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de ensino médio para seus concludentes, enquanto a ETP acelera a inserção no mercado de 

trabalho. A pesquisa foi estruturada em dados em painel, utilizando a Pesquisa Mensal de 

Empregos (PME) para o período de janeiro de 2002 a dezembro de 2003. Os resultados 

demonstraram que a EJA possui impactos significativos na participação no mercado de 

trabalho, ocupação e rendimentos, principalmente entre trabalhadores do setor público. Os 

cursos de ETP tiveram impactos associados à participação no mercado de trabalho e no nível 

de ocupação, verificando-se resultados positivos nos salários, principalmente entre os que 

declararam ter terminado o curso frequentado. Nos resultados comparativos, a ETP produz 

resultados superiores em participação no mercado de trabalho e ocupação; mas a EJA tem 

maior rendimento para quem trabalha no setor público.  

O trabalho de Neto et alii (2017) examinou a qualidade dos programas de 

educação profissionalizante no Brasil, estimando os efeitos das três modalidades de educação 

profissional - ensino médio técnico, graduação tecnológica e qualificação profissional - sobre 

os rendimentos dos trabalhadores, na recessão econômica iniciada no segundo trimestre de 

2014. Os autores estimaram os efeitos da educação profissional comparando a cursos de 

educação regular, com base nos dados do suplemento da PNAD sobre qualificação 

profissional, em 2014. A qualificação profissional da mão de obra poderia representar um 

diferencial no mercado de trabalho no sentido de manter a empregabilidade e o nível de 

rendimento dos trabalhadores. Os resultados mostraram que os formados no ensino médio 

técnico e os concluintes dos cursos de qualificação profissional ganhavam salários em média 

15% a 10% maiores do que os indivíduos com níveis de escolaridade equivalente, e atingia o 

valor de 18% quando se comparava os salários de egressos dos cursos de ensino médio 

técnico com os que apenas completavam o ensino médio.  

Em 2011, pela Lei nº 12.513, o Governo Federal criou o Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) com o objetivo de expandir, interiorizar 

e democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica para os estudantes 

brasileiros. O estudo de Neto et alii (2017) também verificou que os egressos dos cursos 

técnicos de nível médio ofertados pelo PRONATEC, quando comparados com os que fizeram 

o curso técnico em outros projetos, tinham uma média salarial 7% menor, mas essa diferença 

não era estatisticamente significante; o que sugere não ter havido uma perda de qualidade com 

a expansão de vagas do PRONATEC. Por fim, os resultados demonstraram que os cursos de 

educação profissional perdem efeito à medida que os indivíduos avançam para graus de 

educação maiores.  
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3. METODOLOGIA 

 

A presente seção discute a fundamentação metodológica deste trabalho e 

apresenta a base de dados utilizada nele. Na primeira subseção, aborda-se a estrutura teórica 

desenvolvida por Mincer (1974), que se consolidou na equação minceriana de rendimentos. 

Em seguida, discute-se um possível problema que pode surgir na estimação dessa equação de 

rendimentos, assim como a sua resolução por meio do modelo de Heckman em dois estágios. 

Nas subseções finais, são descritas as variáveis da pesquisa e a base de dados usada para a 

estimação da equação de rendimentos.  

 

3.1. Equação minceriana de rendimentos 

 

A modelagem econométrica deste estudo busca quantificar o efeito do grau e da 

qualidade do diploma escolar sobre os rendimentos e, por conseguinte, sobre os diferenciais 

de produtividade que geram as divergências provindas da heterogeneidade do retorno desse 

capital humano sobre os rendimentos.  

Neste trabalho, o modelo empírico a ser estimado basear-se-á na regressão 

proveniente da equação de rendimentos elaborada por Mincer (1974), que pode ser 

representada pela seguinte função não linear: 

 

lnwi = β0 + β1educi + β2 expi + β3 expi
2 + ui                                        (1) 

 

Em que, para o indivíduo i: 

● lnwi = logaritmo do salário-hora; 

● educi = anos de estudo;  

● expi = experiência;  

● expi
2= termo quadrático da experiência;  

● i = vetor de erro; e 

● β0, β1, β2 e β3 = constantes paramétricas 

A equação minceriana é um modelo log-linear, no qual a variável dependente 

aparece logaritmizada, mas as variáveis explicativas não. Para Chaves (2002), a equação 

minceriana de rendimentos apresenta propriedades importantes, como as seguintes: 
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a. Os coeficientes estimados são passíveis de serem compreendidos 

economicamente; 

b. A utilização do logaritmo do salário permite obter uma variância dos resíduos 

menos propensa a heterocedasticidade e a distribuição residual ficaria mais 

próxima a uma distribuição normal; 

c. Esse tipo de função possibilita o uso de controles extras; 

d. Os coeficientes da equação não possuem uma unidade específica o que 

favorece a comparação dos resultados. 

 

3.2. Modelo de Heckman em dois estágios 

 

A equação de rendimentos desenvolvida por Mincer (1974) apresenta um viés de 

seletividade amostral referente à probabilidade do indivíduo “i” inserir-se no mercado de 

trabalho. Uma hipótese trazida por Sachsida, Loureiro e Mendonça (2004) por meio de 

Heckman (1979) discute o fato de o indivíduo poder se recusar, de forma voluntária, a 

adentrar no mercado de trabalho na medida em que os salários ofertados nele sejam inferiores 

a seu salário de reserva, porque estando em determinado limite acarretaria a sua não 

participação no mercado de trabalho. 

Conforme explicam Mariano e Arraes (2011), para corrigir esse viés, Heckman 

recomendou um procedimento formado por dois estágios, que são constituídos por duas 

equações. No primeiro estágio, estima-se um modelo Probit cuja variável dependente é um, se 

o indivíduo trabalhava no período de referência; e zero, em caso contrário. Essa equação 

inclui indivíduos que têm renda positiva e os que nada recebem. No segundo estágio, estima-

se a equação de rendimento do tipo minceriana por mínimos quadrados ordinários (MQO), 

acrescentando a razão inversa de Mills (RIM) como regressor, a fim de corrigir o viés de 

seleção amostral. Nessa equação, apenas se consideram os indivíduos que auferem algum 

rendimento. 

Com base no artigo de Mariano e Arraes (2011), deve-se, em primeiro lugar, 

estimar a equação a seguir que se refere à participação do indivíduo “i” no mercado de

trabalho: 

                   Li =  +                                                                   (2) 
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Em que: 

● i = participação do indivíduo “i” no mercado de trabalho; 

●  = vetor de constantes paramétricas;  

●  = vetor das variáveis explicativas da participação do indivíduo no mercado 

de trabalho; e 

●  = vetor de erro. 

Uma variável binária é utilizada para representar Li, de tal forma que Li = 1 para 

os indivíduos que estão trabalhando; e Li = 0, para o caso contrário.  

Li = 1 se   

Li = 0 se  

       Nesta pesquisa, consideram-se indivíduos que participam do mercado de trabalho 

aqueles que obtêm rendimentos na semana de referência da PNAD.  

O modelo Probit do primeiro estágio pode ser representado da seguinte forma: 

 

Li =  + idade + idade2 + mulher + chefe + branco + outras rendas            

+ dummies de estado + dummies de ano + dummies de ensino regular + dummies 

de ensino EJA/supletivo +                                             (3) 

 

Na subseção 3.3, são descritas as variáveis que constam na equação (3). Após a 

determinação desse modelo Probit, o segundo estágio do procedimento de Heckman consiste 

em estimar a equação de rendimentos considerando o viés de seleção amostral: 

 

                   Wi = βiZi +                                  (4) 

 

Em que:  

● Wi = logaritmo da renda do indivíduo “i” no mercado de trabalho; 

● βi = vetor de constantes paramétricas; 

● Z = vetor de variáveis de características pessoais; e 

● = vetor de erro. 

 Desse modo, o viés de seletividade amostral é percebido da seguinte forma: 

 

E[Wi | ] = E[Wi | ui - xi] = βiZi+ E[ - xi] = βiZi +                 (5) 
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Em que: 

● ∅ = função de densidade de probabilidade; 

● = função de densidade de probabilidade normal de forma padronizada e 

acumulada; e 

● RIM =  corresponde à razão inversa de Mills. 

A RIM representa a variável que, para Heckman, deve ser usada na regressão com 

o propósito de eliminar o viés de seletividade amostral. Sua significância indicará a presença 

desse viés. Neste trabalho, a equação minceriana de rendimentos será descrita pelo seguinte 

formato, em que Wi   representa o logaritmo da renda do indivíduo “i” no mercado de trabalho: 

 

Wi =  + idade + idade2 + mulher + chefe + branco + outras rendas            

+ dummies de estado + dummies de ano + dummies de ensino regular + dummies 

de ensino EJA/supletivo + RIM +                     (6) 

 

As variáveis de (6) são descritas na seção 3.3. 

 

3.3. Descrição das variáveis 

 

Os quadros 1 e 2 apresentam as variáveis usadas neste estudo. No primeiro 

quadro, são descritas as variáveis que constituíram o objetivo central do trabalho, as dummies 

de ensino regular e de ensino EJA/supletivo; e, no segundo, todas as demais variáveis de 

controle. 

 

 

Quadro 1 – Descrição das principais variáveis 

Dependentes    

Logaritmo natural do 
rendimento real por hora 

Representa os ganhos reais por hora do trabalho principal para pessoas de dez 
anos ou mais de idade.* 

Empregado  Recebe valor 1 se o indivíduo está empregado e 0 em caso contrário. 

Independentes    

Características Educacionais do Indivíduo** 
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Fundamental regular 
incompleto 

Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o ensino fundamental regular incompleto e 0 em caso contrário. 

Fundamental 
supletivo/EJA incompleto 

Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o supletivo ou a educação de jovens e adultos de ensino 
fundamental incompleto e 0 em caso contrário. 

Fundamental regular 
completo 

Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o ensino fundamental regular completo e 0 em caso contrário. 

Fundamental 
supletivo/EJA completo 

Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o supletivo ou a educação de jovens e adultos de ensino 
fundamental completo e 0 em caso contrário. 

Médio regular incompleto 
Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o ensino médio regular incompleto e 0 em caso contrário. 

Médio supletivo/EJA 
incompleto 

Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o supletivo ou a educação de jovens e adultos de ensino médio 
incompleto e 0 em caso contrário. 

Médio regular completo 
Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o ensino médio regular completo e 0 em caso contrário. 

Médio supletivo/EJA 
completo 

Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o supletivo ou a educação de jovens e adultos de ensino médio 
completo e 0 em caso contrário. 

Superior incompleto 
Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o ensino superior incompleto e 0 em caso contrário. 

Superior completo 
Recebe valor 1 para pessoa fora da escola cujo curso mais elevado que 
frequentou foi o ensino superior completo e 0 em caso contrário. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNAD. 
*A variável rendimento real por hora foi construída por meio de duas variáveis da PNAD. Após a deflação dos 
valores dos rendimentos tomando por base o ano de 2015, dividiu-se a variável que representa o rendimento 
mensal do trabalho principal para pessoas de 10 anos ou mais de idade por quatro vezes a variável referente à 
quantidade de horas trabalhadas na semana. **As variáveis de características educacionais do indivíduo foram 
elaboradas por meio da interseção de duas variáveis existentes na PNAD: a que se refere ao curso mais elevado 
que a pessoa fora da escola frequentou e o nível mais elevado alcançado. 
 
 
 
 
Quadro 2 – Descrição das demais variáveis independentes de controle 

  Características do Indivíduo 

Fora da escola 
Recebe valor 1 para pessoa que não está frequentando escola ou creche e 0 
quando frequenta. 

Mulher  Recebe valor 1 se o indivíduo é mulher e 0 se é homem. 

Branco Recebe valor 1 se o indivíduo é da cor branca e 0 em caso contrário. 

Idade Idade do indivíduo na data de referência medida em anos 

(Idade)2 Termo quadrático da variável idade. 

Características Temporal e Geográfica 

Ano 

Foram criadas variáveis dummies que identificam com o valor 1 o ano de 
referência da pesquisa e 0 em caso de a pesquisa ter sido realizada em um ano 
diferente do indicado pela dummy. Desse modo, 2015 recebe valor 1 se a 
informação for referente ao ano de 2015 e 0 em caso contrário. 
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Unidade da Federação 
Foram criadas variáveis dummies que recebem o valor 1 para a unidade da 
federação em que reside o indivíduo e 0 em caso de ele não residir naquele ente 
federativo. O estado de São Paulo foi tomado como base. 

Metropolitana  
Recebe valor 1 se o trabalhador reside na região metropolitana e 0 em caso 
contrário.  

Característica da Família  

Chefe  
Recebe valor 1 se o indivíduo é a pessoa de referência na família e 0 em caso 
contrário. 

Características do Trabalho 

Experiência Número de anos de trabalho de um indivíduo.* 

(Experiência)2 Termo quadrático do número de anos de trabalho de um indivíduo. 

Sindicalizado 
Recebe o valor 1 se o trabalhador era associado a algum sindicato no mês de 
referência.  

Ocupação 

Foram criados dummies para indicar a posição na ocupação no trabalho 
principal do período de referência de 365 dias para pessoas de 10 anos ou mais 
de idade, com valor 1 para o caso de se enquadrar na categoria mencionada e 0 
em caso contrário: empregado com carteira de trabalho assinada, militar, 
funcionário público estatutário, outro empregado sem carteira de trabalho 
assinada, trabalhador doméstico com e sem carteira de trabalho assinada, conta 
própria, empregador, não remunerado, trabalhador na produção para o próprio 
consumo e trabalhador na construção para o próprio uso. 

Grupamento de atividade 

Foram criadas variáveis dummies com valor 1 quando representam o 
grupamento de atividade no trabalho principal do período de referência de 365 
dias para pessoas de 10 anos ou mais de idade e 0 em caso contrário: dirigentes 
em geral, profissionais das ciências e das artes, técnicos de nível médio, 
trabalhadores de serviços administrativos, trabalhadores de serviços, 
vendedores e prestadores de serviço do comércio, trabalhadores agrícolas, 
trabalhadores da produção de bens e serviços e de reparação e de manutenção, 
membros das forças armadas e auxiliares e ocupações mal definidas. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNAD. 
*A variável experiência foi construída a partir da subtração de duas variáveis da PNAD: a variável idade do 
indivíduo na data de referência menos a variável que identifica a idade com que ele começou a trabalhar 

 

 

3.4. Base de dados 

 

Os dados utilizados neste trabalho são baseados na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), elaborada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), exceto em anos censitários. A PNAD investiga uma série de 

características da população brasileira, tais como a educação, o trabalho e o rendimento, o que 

constitui um importante recurso para nortear a implementação de políticas públicas voltadas 

para a melhoria das condições de vida da população do País. Dado o pequeno número de 

pessoas com cursos supletivo/EJA na base de dados anual da PNAD, resolveu-se estimar 
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equações com variáveis dummies de ano e incluir, na amostra, as pesquisas relativas aos anos 

de 2011 a 2015.  

Com base nas amostras totais das pesquisas efetuadas nos anos mencionados, 

foram escolhidas variáveis com a finalidade de se obter um modelo empírico consistente. Em 

primeiro lugar, restringiu-se a amostra para homens e mulheres com idade entre 18 e 65 anos, 

para selecionar, ao máximo, apenas os indivíduos que se encontrem em atividade. Esta faixa 

etária concentra a maior parte da mão de obra ocupada na economia brasileira, segundo 

Fontes (2006). Essa faixa etária foi subdividida em duas outras: de 18 a 25 anos de idade e de 

25 a 65 anos de idade. Somente foram considerados os indivíduos que não mais estivessem 

frequentando qualquer tipo de escola formal, um procedimento que visa a eliminar a 

possibilidade de a educação ser uma opção de investimento do tempo disponível e, portanto, 

de endogeneidade. 

Com o intuito de analisar os resultados por nível de escolaridade, optou-se pelo 

uso de dummies que indicassem o grau de escolaridade do indivíduo (ensino fundamental, 

ensino médio ou ensino superior), sua conclusão do ciclo educacional (completo ou 

incompleto) e o modo de obtê-lo (curso regular ou supletivo/EJA). O acréscimo de controles 

extras pode resultar em uma significativa redução da variância do erro, o que acarreta uma 

estimativa mais precisa do retorno da escolaridade. Desse modo, foram incluídas dummies 

referentes à posição de ocupação no trabalho principal e setor de atividade. Incluiu-se uma 

dummy chefe de forma a diferenciar a pessoa de referência da família das demais categorias 

na condição do núcleo familiar.  

A variável dependente, salário real por hora, tem por base o rendimento do 

trabalho principal. Seus valores foram deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo, IPCA, do IBGE. Para analisar o impacto da variação das horas 

trabalhadas sobre os rendimentos salariais, procedeu-se a divisão do rendimento mensal por 

quatro, a fim de se obter o rendimento semanal do trabalho. Em seguida, o rendimento mensal 

do trabalho foi dividido pelo número de horas trabalhadas por semana, de modo a se calcular 

o salário real por hora.  
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

A Tabela 1 mostra os resultados econométricos da regressão Probit, que se referem à 

probabilidade de o indivíduo estar inserido no mercado de trabalho. Comparam-se duas faixas 

etárias: de 18 a 25 anos (modelo 1) e de 25 a 65 anos (modelo 2).  

Para a faixa etária de 25 a 65 anos, todas as variáveis de escolaridade são significativas 

e apresentam sinal positivo, o que era esperado. Um indivíduo com qualificação educacional 

tem maior probabilidade de estar empregado, quando se toma como base aqueles que não têm 

qualificação. Conforme mostram os resultados da Tabela 1, cada etapa de ensino que o 

indivíduo tiver completado aumenta sua probabilidade de estar trabalhando. Desse modo, o 

indivíduo que possui o ensino superior completo apresenta maior probabilidade de estar 

empregado do que aquele que possui o ensino médio completo. Por sua vez, quem possui o 

ensino médio completo tem maior probabilidade de estar trabalhando do que a pessoa que 

possui o ensino fundamental completo.  

O efeito da qualidade do diploma foi analisado por meio do teste de Wald. Dada uma 

equação de regressão na sua forma matricial: 

 

                                                                                                               (7) 

 

Em que:  

● y = vetor de variáveis dependentes; 

● x = vetor de variáveis independentes (regressores); 

● β = vetor de coeficientes estimados; e 

●  = vetor dos termos de erro. 

Sejam V, a matriz de variância-covariância, e R β = r, um conjunto de q hipóteses 

lineares impostas ao vetor de parâmetros β para serem testadas conjuntamente. O teste 

estatístico de Wald, W, consiste em:  

 

            W = (Rβ - r)´ (RVR´)-1 (R β – r)                                                                                 (8) 

 

Se, após a estimação, os níveis de significância são indicados por meio da estatística 

Z, uma distribuição qui-quadrado com q graus de liberdade é utilizada para computar o nível 

de significância do teste de hipótese. 
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W ~                                                                     (9) 

 

Levando em consideração o efeito da qualidade do diploma, o teste de Wald baseado 

na distribuição qui-quadrado com um grau de liberdade confirmou que existe uma diferença 

na probabilidade de se estar empregado quando o ensino médio é concluído em cursos 

regulares do que em cursos de educação de jovens e adultos (EJA) ou supletivos. 

Em relação à faixa etária de 18 a 25 anos, apenas as variáveis referentes ao indivíduo 

que cursou o ensino médio regular incompleto, o médio regular completo e o superior 

completo são significativas com sinais positivos, ou seja, a probabilidade de se estar 

empregado aumenta para essas pessoas na medida em que tiverem frequentado esses cursos. 

Os resultados são também significativos para o indivíduo que possua o ensino fundamental 

regular incompleto, mas, nesse caso, a probabilidade de estar empregado diminui. Quanto ao 

efeito qualidade do diploma, o teste de Wald não revelou nenhuma diferença significativa em 

relação ao indivíduo que tenha frequentado um curso de ensino regular e aquele que 

frequentou a educação de jovens e adultos ou o curso supletivo. 

 Quanto aos demais regressores, os resultados obtidos com o modelo de Heckman 

estão em consonância com a literatura econômica e foram colocados no apêndice A desta 

dissertação. As variáveis chefe (pessoa de referência da família), raça/cor branca (para a faixa 

etária de 25 a 65 anos) e região metropolitana estão positivamente associadas à inserção no 

mercado de trabalho. A variável idade também é positivamente relacionada, mas a taxas 

decrescentes, como atesta o sinal negativo do seu termo quadrático. A variável sexo/mulher 

mostra estimativa negativa. Tendo por base o estado de São Paulo, todas as demais unidades 

federativas apresentam probabilidades de inserção, em média, menores. 

 

Tabela 1 – Resultados Econométricos da Regressão Probit 

Variável Dependente: Empregado 

Regressor Coeficiente Coeficiente 

 Modelo 1: 
 18 a 25 anos 

Modelo 2:  
25 a 65 anos 

Fundamental regular incompleto (β1)               -0.1668                0.1172 

               (0.0357)**               (0.0091)** 

Fundamental supletivo/EJA incompleto (β2)              -0.1021                0.1311 

              (0.1169)               (0.0366)** 

Fundamental regular completo (β3)              -0.0530                0.3671 

              (0.0404)               (0.0129)** 
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Fundamental supletivo/EJA_completo (β4) -0.0171 0.3205 

 (0.1691) (0.0454)** 

Médio regular incompleto (β5) 0.1008 0.4263 

 (0.0409)* (0.0180)** 

Médio supletivo/EJA incompleto (β6) 0.2674 0.5618 

 (0.2094) (0.0933)** 

Médio regular completo (β7) 0.1521 0.6505 

 (0.0357)** (0.0113)** 

Médio supletivo/EJA completo (β8) 0.0698 0.5859 

 (0.0884) (0.0314)** 

Superior completo  0.4048 1.0997 

 (0.0690)** (0.0193)** 

Superior incompleto  0.1133 0.5860 

 (0.0847) (0.0324)** 

Teste de Wald   

β1= β2 0.33 0.15 

β3= β4 0.05 1.02 

β5= β6 0.64 2.06 

β7= β8 0.99 4.18* 

Número de Observações 87345 594192 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração própria. 

Nota: Entre parênteses os erros-padrão. Níveis de significância: **1%, *5% e +10%.  

 

A Tabela 2 explicita as principais informações obtidas comparando a regressão 

por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) com o processo de dois estágios Heckman. Os 

resultados são comparados para duas faixas etárias: de 18 a 25 anos, o modelo 1, e de 25 a 65 

anos, o modelo 2. Os coeficientes dos regressores foram obtidos com o uso de Mínimos 

Quadrados Ordinários e com o processo de dois estágios de Heckman. 

Analisando, inicialmente, os resultados obtidos pelo procedimento de dois 

estágios de Heckman para a faixa etária de 25 a 65 anos, verifica-se que eles são 

estatisticamente significativos e positivos sempre que um indivíduo conclui uma etapa de 

ensino; portanto, o indivíduo que finaliza o ensino superior tem rendimentos superiores em 

relação àquele que completa o ensino médio; por sua vez, este tem um ganho maior do que a 

pessoa que termina apenas o ensino fundamental. Esses resultados são amplamente 

observados na literatura econômica.  

Quanto ao efeito da qualidade do diploma, pode-se perceber que, pelo teste de 

Wald, há diferença estatisticamente significativa nos rendimentos de quem completou uma 
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etapa de ensino em cursos regulares do que em cursos da educação de jovens e adultos ou 

supletivos. Desse modo, observa-se o efeito qualidade do diploma em relação ao indivíduo 

que concluiu o ensino fundamental em cursos regulares em comparação com quem o finalizou 

por meio da educação de jovens e adultos ou por curso supletivo, pois o primeiro recebe um 

ganho salarial maior. O mesmo se observa quanto ao indivíduo que concluiu o ensino médio 

regular e o que finalizou o ensino médio por meio da educação de jovens e adultos ou por 

curso supletivo. O teste também foi significativo para indicar que há diferença quanto aos 

rendimentos auferidos pelo indivíduo que não completou o ensino fundamental, mas o cursou 

em escolas regulares, em comparação com quem frequentou a educação de jovens e adultos 

ou o curso supletivo, uma vez que o primeiro tem rendimentos maiores que o segundo. Não se 

detectou, contudo, uma diferença entre o indivíduo que não concluiu o ensino médio, seja em 

curso regular ou em curso de educação de jovens e adultos ou supletivo.  

Explorando os resultados colhidos no procedimento de Heckman para a faixa 

etária de 18 a 25 anos, percebe-se que os resultados são estatisticamente significativos e 

negativos para as variáveis fundamental regular incompleto, fundamental supletivo/EJA 

incompleto e fundamental regular completo, o que implica dizer que os indivíduos que se 

enquadram nessas categorias tendem a ganhar menos. Além disso, o indivíduo que completou 

o ensino fundamental em curso regular tende a ganhar mais do que aquele que não concluiu o 

fundamental. As variáveis de ensino médio regular completo, médio supletivo/EJA completo, 

superior incompleto e superior completo são também significativas e possuem sinal positivo. 

O indivíduo que completou o ensino superior tende a ganhar mais do que aquele concluiu 

apenas o ensino médio, um resultado que era esperado. O teste de Wald não permitiu verificar 

a existência do efeito qualidade do diploma para essa faixa etária. 

Ao se comparar os coeficientes obtidos pelo procedimento de Heckman com os 

que foram alcançados por Mínimos Quadrados Ordinários para a faixa etária de 25 a 65 anos, 

observa-se que as conclusões são exatamente as mesmas: os indivíduos que completam ciclos 

de estudo formal tendem a receber maiores rendimentos do que aqueles que não o concluem; 

adicionalmente, cada etapa de ensino concluída aufere maior rendimento do que a etapa 

anterior. O teste de Wald permite concluir que há uma significância estatística que comprova a 

existência do efeito qualidade do diploma: o indivíduo que conclui o ensino médio em curso 

regular tende a receber maiores rendimentos do que aquele que finaliza o ensino médio em 

curso supletivo/EJA e o indivíduo que conclui o ensino fundamental regular tende a ganhar 

mais do que aquele que conclui o ensino fundamental em curso supletivo/EJA. Além disso, 
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percebe-se que o indivíduo que frequentou o ensino fundamental regular sem concluí-lo 

ganha mais do que o que não concluiu o ensino fundamental em curso supletivo/EJA.  

Finalmente, o uso da regressão linear para a faixa etária de 18 a 25 anos conduz a 

resultados bem próximos do procedimento de dois estágios de Heckman para a mesma idade. 

Como no modelo de Heckman, as variáveis fundamental regular incompleto e fundamental 

supletivo/EJA incompleto são estatisticamente significativas e apresentam sinais negativos. 

Ao contrário do ocorrido no procedimento de Heckman, a variável fundamental regular 

completo não se mostrou significativa. O teste de Wald não permite averiguar a existência de 

um efeito qualidade do diploma que diferencie o ganho de um indivíduo que frequentou o 

curso regular fundamental sem finalizá-lo daquele que não o concluiu por meio de curso 

EJA/supletivo. Do mesmo modo que no procedimento de Heckman, as variáveis médio 

regular completo, médio supletivo/EJA completo, superior incompleto e superior completo 

são estatisticamente significativas e positivas. O indivíduo que concluiu o curso superior 

tende a ganhar mais do que aquele que apenas concluiu o ensino médio; contudo, para essa 

faixa etária, o teste de Wald não permitiu averiguar a existência do efeito qualidade do 

diploma, visto que os coeficientes obtidos não foram significativos. 

Quanto aos demais regressores, os resultados obtidos com o modelo de Heckman 

estão em consonância com a literatura econômica e foram colocados no apêndice B desta 

dissertação. As variáveis chefe (pessoa de referência da família), raça/cor branca, idade, 

tempo de emprego e região metropolitana estão positivamente associadas ao salário. A 

variável de experiência no mercado de trabalho também é positivamente relacionada ao 

salário, mas a taxas decrescentes, como atesta o sinal negativo do seu termo quadrático. A 

variável sexo/mulher mostra estimativa negativa. Tendo por base o estado de São Paulo, todas 

as demais unidades federativas apresentam salários em média menores, exceto Santa Catarina, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e o Distrito Federal, os dois últimos apenas para a faixa 

etária de 25 a 65 anos.  
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5. CONCLUSÃO 

 

A influência da educação nos rendimentos do trabalhador e na sua inserção no 

mercado de trabalho é um assunto bastante discutido na literatura econômica devido às suas 

consequências para o desenvolvimento econômico do País e para o bem-estar da sociedade.  

Este trabalho mostrou que o diferencial de qualidade do diploma do trabalhador 

influencia positivamente a probabilidade de o indivíduo estar empregado no mercado de 

trabalho, bem como os rendimentos por ele auferidos. 

Duas faixas etárias, de 18 a 25 anos e de 25 a 65 anos, foram analisadas. Este 

estudo corrobora a literatura econômica quanto aos fatores que, em grande parte, afetam, quer 

positivamente, quer negativamente, a probabilidade de o indivíduo estar empregado, como a 

idade, o sexo feminino, a cor branca e o fato de a pessoa ser a referência da família, entre 

outras variáveis. O nível educacional também é um fator que influencia positivamente, visto 

que a maior qualificação aumenta a empregabilidade do trabalhador.  

Para a faixa de 25 a 65 anos, constatou-se que, quando o indivíduo completa uma 

etapa de ensino em cursos regulares, ele apresenta maior empregabilidade do que teria se a 

tivesse finalizado por meio da educação de jovens e adultos ou por cursos supletivos. Na faixa 

de 18 a 25 anos, o efeito da qualidade do diploma não se mostrou significante. 

Quanto à determinação dos rendimentos, o estudo confirma também a literatura, 

pois os fatores que a influenciam positivamente, por exemplo, são a idade, a cor branca e a 

escolaridade; enquanto que as mulheres tendem a ocupar cargos com salários mais baixos. 

Cada etapa de ensino concluída aumenta o rendimento do trabalhador, o que confirma a 

importância do capital humano, em particular, da educação, na diminuição da pobreza. Na 

faixa de 25 a 65 anos, percebe-se que concluir o ensino regular tende a remunerar melhor do 

que a conclusão do ensino por meio de EJA ou por cursos supletivos, o que evidencia o efeito 

da qualidade do diploma como uma sinalização para o mercado de que o trabalhador tem 

melhor qualificação, o que implicaria uma maior produtividade dele. Para a outra faixa de 18 

a 25 anos, não se constatou, de forma significativa, a presença do efeito da qualidade do 

diploma.  

Os resultados desta pesquisa sugerem que a implementação de políticas públicas 

que incentivem a matrícula de alunos em cursos regulares e a conclusão de seus estudos na 

faixa etária apropriada desempenham um papel positivo importante na inserção e no 

rendimento de um indivíduo no mercado de trabalho brasileiro, o que, por sua vez, contribuirá 

para atenuar as desigualdades socioeconômicas do País. 
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APÊNDICE A – TABELAS 

Tabela 3 – Resultados Econométricos Completos da Regressão Probit 

Variável Dependente: Empregado 

Regressor Coeficiente Coeficiente 

 Modelo 1: 
 18 a 25 anos 

Modelo 2:  
25 a 65 anos 

idade 0.3889 0.0980 

 (0.1001)** (0.0048)** 

idade2 -0.0058 -0.0007 

 (0.0024)* (0.0001)** 

mulher -0.3638 -0.6632 

 (0.0174)** (0.0071)** 

chefe 0.5687 0.4769 

 (0.0231)** (0.0071)** 

branco -0.0142 0.0072 

 (0.0181) (0.0072) 

Fundamental regular incompleto (β1) -0.1668 0.1172 

 (0.0357)** (0.0091)** 

Fundamental supletivo/EJA incompleto (β2) -0.1021 0.1311 

 (0.1169) (0.0366)** 

Fundamental regular completo (β3) -0.0530 0.3671 

 (0.0404) (0.0129)** 

Fundamental supletivo/EJA_completo (β4) -0.0171 0.3205 

 (0.1691) (0.0454)** 

Médio regular incompleto (β5) 0.1008 0.4263 

 (0.0409)* (0.0180)** 

Médio supletivo/EJA incompleto (β6) 0.2674 0.5618 

 (0.2094) (0.0933)** 

Médio regular completo (β7) 0.1521 0.6505 

 (0.0357)** (0.0113)** 

Médio supletivo/EJA completo (β8) 0.0698 0.5859 

 (0.0884) (0.0314)** 

Superior completo  0.4048 1.0997 

 (0.0690)** (0.0193)** 

Superior incompleto  0.1133 0.5860 

 (0.0847) (0.0324)** 

Experiência -0.1268 -0.0389 

 (0.0077)** (0.0025)** 

Experiência2 0.0016 -0.0002 

 (0.0005)** (0.0000)** 

Outras rendas -0.0107 -0.0186 



44 

 (0.0031)** (0.0017)** 

nfilho_5 -0.1108 -0.0521 

 (0.0109)** (0.0057)** 

Rondônia -0.7158 -0.7386 

 (0.0606)** (0.0258)** 

Acre -1.1874 -0.9706 

 (0.0654)** (0.0312)** 

Amazonas -1.0589 -0.8604 

 (0.0554)** (0.0246)** 

Roraima -0.6209 -0.7346 

 (0.1037)** (0.0414)** 

Pará -0.9780 -0.8817 

 (0.0503)** (0.0212)** 

Amapá -0.5249 -0.4615 

 (0.1155)** (0.0526)** 

Tocantins -0.6691 -0.8247 

 (0.0661)** (0.0257)** 

Maranhão -1.0735 -1.2324 

 (0.0531)** (0.0224)** 

Piauí -0.9627 -1.1579 

 (0.0599)** (0.0238)** 

Ceará -1.0445 -1.1567 

 (0.0515)** (0.0213)** 

Rio Grande do Norte -0.6311 -0.8386 

 (0.0704)** (0.0287)** 

Paraíba -0.7933 -0.9126 

 (0.0626)** (0.0255)** 

Pernambuco -0.6825 -0.8341 

 (0.0564)** (0.0229)** 

Alagoas -0.7971 -0.8410 

 (0.0694)** (0.0292)** 

Sergipe -0.7742 -0.7957 

 (0.0637)** (0.0266)** 

Bahia -0.7755 -0.8756 

 (0.0504)** (0.0204)** 

Minas Gerais -0.3494 -0.5459 

 (0.0503)** (0.0199)** 

Espírito Santo -0.6794 -0.5313 

 (0.0637)** (0.0266)** 

Rio de Janeiro -0.2605 -0.0922 

 (0.0773)** (0.0327)** 
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Paraná -0.2505 -0.3742 

 (0.0579)** (0.0229)** 

Santa Catarina -0.0860 -0.2890 

 (0.0677) (0.0259)** 

Rio Grande do Sul -0.5341 -0.6622 

 (0.0531)** (0.0208)** 

Mato Grosso do Sul -0.0528 -0.2293 

 (0.0854) (0.0314)** 

Mato Grosso -0.0204 -0.2778 

 (0.0809) (0.0300)** 

Goiás -0.0632 -0.2485 

 (0.0663) (0.0250)** 

Distrito Federal -0.3737 -0.5519 

 (0.1136)** (0.0405)** 

2012 0.0020 0.0016 

 (0.0239) (0.0101) 

2013 0.0547 -0.0121 

 (0.0245)* (0.0101) 

2014 0.0363 -0.0131 

 (0.0245) (0.0101) 

2015 0.0017 0.0225 

 (0.0255) (0.0103)* 

Autorrepresentativo -0.2087 -0.2250 

 (0.0324)** (0.0131)** 

Não autorrepresentativo -0.8578 -0.9041 

 (0.0259)** (0.0103)** 

Constante -2.1957 1.0509 

 (1.0456)* (0.0780)** 

Teste de Wald   

β1= β2 0.33 0.15 

β3= β4 0.05 1.02 

β5= β6 0.64 2.06 

β7= β8 0.99 4.18* 

Número de Observações 87345 594192 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração própria. 

Nota: Entre parênteses os erros-padrão. Níveis de significância: **1%, *5% e +10%.  

 
 
 
 
 
 



46 

 



47 

 



48 

 



49 

 



50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


